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Nota Técnica do MPS alerta para urgéncia na implantagéo da previdéncia complementar de entes federativos

Por Bruna Chieco

A Secretaria de Regime Préprio e Complementar do Ministério da Previdéncia Social publicou a Nota
Técnica n? 584/2024, com a finalidade de orientar os entes federativos e as Entidades Fechadas de
Previdéncia Complementar (EFPC) sobre a operacionalizacao dos convénios de adesdo firmados
para fins de implantacdo do Regime de Previdéncia Complementar (RPC) dos servidores publicos.

Atualmente, a obrigatoriedade de instituicdo do RPC por Estados, Distrito Federal e Municipios
alcanca 2.141 entes federativos que possuem Regimes Préprios de Previdéncia Social (RPPS), dos
quais, segundo o MPS, 92% do total j4 aprovaram e encaminharam pelo Sistema de Gestdo de
Consultas e Normas dos RPPS as leis de instituicdo do RPC, e 37% do total estdo com os convénios
de adesao autorizados pela Previc.

Ainda assim, a nota técnica foi enviada apds o Ministério da Previdéncia Social identificar um
nimero elevado de entes que possuem convénio de adesao aprovado, mas apresentaram atraso na
operacionalizacao dos planos de beneficios aos participantes. Pesquisa realizada em agosto de
2024, identificou que essa lacuna atinge 75% dos convénios. O levantamento foi feito com as oito
EFPC responsdveis pela administracao de planos de beneficios de servidores publicos que alcangam
a maior parte dos entes que possuem convénios de adesdo autorizados.

“A nao operacionalizacdo do convénio de adesao no prazo devido inviabiliza o efetivo inicio da
vigéncia do RPC e configura descumprimento de um dos critérios exigidos para fins de emissao do
Certificado de Regularidade Previdenciaria (CRP)”, diz a nota do ministério, lembrando que a
Resolucdo Previc n? 23, de 14 de agosto de 2023, determina que o convénio deve ser
operacionalizado no prazo maximo de 180 dias.

Além da obtencao do CRP, o MPS alerta que a nao observancia da norma pode resultar em
inseguranca juridica e na oferta de protecao previdenciaria insuficiente e, por consequéncia, em
judicializacdo. A nota esclarece ainda que “a operacionalizacdo devera ser imediatamente
regularizada pelo ente, cabendo ao Poder Executivo coordenar as acdes para insercao de todas as
unidades, 6rgaos, autarquias e poderes da patrocinadora e a realizacao das acdes e ajustes em
seus sistemas para que a operacionalizacao ocorra na mesma data para todos os servidores do
ente federativo”.

O ministério diz ainda que mesmo com o atraso na operacionalizacdo, o servidor ainda mantém
vigente o direito ao aporte retroativo no RPC, com os valores devidamente atualizados.

Leia aqui a nota técnica na integra.
(Com informacédes do Ministério da Previdéncia Social)

Fonte: Abrapp em Foco, em 26.11.2024
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